
Ensino privado sob o 
terrorismo boi gordo 

o serviç educacional prestado à po- 
pulação 

Dur ante o congelamento do Pla-
no Cruz. acto I as escolas particulares 
— como muitos outros Setores 
com seus preços defasados, viveram 
sérias dificuldades financeiras. 
Grande parte delas, no entanto, con-
tou com a boa vontade (e o justifica-
do interesse) de pais de alunos, tra-
duzido até em doações. Por injustifi-
cável nue fosse uma atividade de-
pende? de "esmolas", a sensibilida-
de dos pais protegia a continuidade 
do estudo de seus filhos, Impedindo 
a quebra das escolas que freqüenta-
nem. Agora, entretanto, a situação 
de colaboração solidária se inverteu 
para a guerra declarada. Por trás 
dessa mudança está, indiscutivel-
mente, a "lenha na fogueira" coloca-
da por uma das "novas" secretarias 
de Estado criada pelo governo Quer-
cia, ou seja, a Secretaria de Defesa 
do Consumidor (por sinal comanda-
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A criatividade da demagogia 
populista vigente faz com que varie 
o' tipo de bode expiatório escolhido 
Para execração — segundo o grau de 
oportunismo dos que, a pretexto de 
defender o "interesse público", lan-
çam suas garras contra certas pre-
sas, cuja caça implica maior reper-
cuisão na mídia e conseqüente "fa-
türamento" político: antes, ao tempo 
do' malfadado Piano Cruzado, en-
saiou-se primeiro a caça aos peque-
nos bodes — donos de quitandas, de 
botequins, de padarias, açougues, 
etc. — até chegar-se aos bodes-mores 

os detentores de "boi gordo" (caça 
essa, aliás, que levou à retumbante 
vitória peemedebista nas últimas 
eleições, notadamente em São Pau-
li). Agora, na atual vigência do Pla-
no Bresser, os bodes expiatórios en-
contrados, isto é, os bandidos, os la-
drões, os miseráveis extorsionários 
da economia popular e fomentado- 

Em torno do reajuste das mensa-
lidades escolares estabeleceu-se um 
insuportável clima de guerra entre 
país de alunos e diretores de estabe-
leCimentos de ensino privado — 
güerra essa em que vitimadas, em 
theilor grau, são as cabeças das 
crianças, que giram dentro do espa-
ço conflituoso, e são profundamente 
atingidas, afetivamente, em razão 
da,fiesarmonia estabelecida entre 
seus,dois "espaços" fundamentais: o 
Içar; e a  escola. Acontece que se tantos 
p!odutos sobre os quais recaem tre-
mendos conflitos entre partes (in-
dttstrialicomerciante, comerciante; 
consumidor, locador/inquilino, etc), 
nus. tempos de congelamento de pre-
ços, não perdem suas substâncias ou 
se,modificam quando ao final tais 
partes entram em acordo, o mesmo 
nãq ocorre com as cabeças e senti-
Mentos das crianças, uma vez que os 
Conflitos em que estão inseridas (so-
bre o que não têm a menor idéia ou 
podem tê-la da forma mais distorci-
da) poderão resultar em seqüelas ex-
tremamente prejudiciais a sua pró-
pria formação. 

Diz-se, com toda razão, que o en- 
sino não pode ser tratado como uma 
sfinples "mercadoria". Será pura 
mó -fé, no entanto — estribada em 
preconceitos pseudo-ideológicos e 
puramente demagógicos — preten- 
der, que os proprietários de escolas 
particulares possam arcar com cus- 
tos crescentes (reajustes de professo- 
res-  reposição de equipamentos etc.) 
auferindo receitas proporcional- 
Mente decrescentes, em razão dos ín- 
dices de reajustes governamentais 
que não correspondem às efetivas 
perdas do setor, pela erosão infla- 
cionária. Procura-se dar a entender 
que o lucro — condição de sobrevi- 
vência de uma escola como de qual- 
quer outra atividade económica pri- 
vada — é algo absolutamente imo- 

aminoso, como se certos 
ag es da livre iniciativa fossem 
obrigados a "absorver", as suas ex- 
pensas, uma problemática "social" 
não absorvida pelo Estado: e a ver- 
dade é que os estabelecimentos de 
ensino privado — cerca de quatro 
mil, no Estado de São Paulo — em 
termos de qualidade, além de suprir 
as deficiências gritantes de ensino 
oficial se constituem em alternativa 
Insubstituível, até o momento, para 

lo de "mostrar serviço" resolveu en-
trar em juízo contra o Conselho Es-
tadual de Educação, que estabelece-
ra um acordo de cavalheiros para o 
reajuste das mensalidades escola-
res. Obtida a liminar, confirmada 
pelo Orgão Especial do Tribunal de 
Justiça, fixado foi um índice (de 
118,09%) para o primeiro semestre 
deste ano, sobre o valor das mensali-
dades do segundo semestre de 1988. 
Deixando de lado as questões jurídi-
cas e judiciais, transformadas em 
verdadeira batalha — ainda não de-
cididas, quanto ao mérito —, e sem 
entrarmos no valor percentual em 
discussão, cabe indagar, prelimi-
narmente: Que sentido tem um ór-
gão do Estado (Secretaria de Defesa 
do Consumidor) acionar outro órgão 
do Estado (Conselho Estadual de 
Educação) para gerar um terrível 
conflito entre particulares, atrapa-
lhando uma delicada relação (pais/ 
jiihnwescolas) que nada tem que ver 
com o Estado? Eis uma prova cabal 
de disfunção de um órgão público: 
em qualquer Democracia que se pre-
ze, no mundo contemporâneo, po-
dem existir milhares de entidades, 
de crfsociações, de sociedades civis, 
de "Defesa do Consumidor". Todas, 
evidentemente, no âmbito da inicia-
tiva civil, direta, dos cidadãos — e 
não consubstanciadas em um orga-
nismo de tutela estatal, governa-
mental. Muito menos a nível de se-
cretoria de Estado! A propósito, 
queui defenderá os consumidores 
destes prejuízos causados pela Se-
cretaria de Defesa do Consumidor? 
Haverá lá um departamento para 
isso ?? 

É claro que essa secretaria, 
"inovação" do governo Quércia, não 
poderia negar suas origens — e eis 
porque, para mostrar que existe, 
mantém esse terrorismo tipo boi gor-
do contra o ensino privado paulista 
—, dando margem até a reações es-
túpidas, como a daquela escola de 1° 
grou que simplesmente expulsou 98 
crianças (a Pequeno Mundo cic,? Tole-
do ∎, dando argumento aos grupos 
"estatizantes" do ensino, na Consti-
tuiate — do que bem tratou o jorna-
lista Fernando Portela, no JT de 

Então, repetimos: Quem defen-
de ,  á as crianças, os pais e as escolas 
do demagógico populismo (ou terro-
?tono boi gordo) dessa secretaria de 
Estado? 
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proprietários das escolas particititt'' funcionalismo estadual), que a Mu-
res, principalmente de primeiro e se-
giílidb graus. 


